
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2004

EDITAL Nº 01/2004

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, TORNA PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO destinado ao preenchimento de vagas existentes e classificação de candidatos a vagas futuras da Prefeitura Municipal de Montenegro, com a execução técnico-administrativa da empresa PREMIER ASSESSORIA & SERVIÇOS LTDA., nos termos da Constituição Federal, do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Montenegro, da Lei Orgânica de Montenegro, do Decreto Municipal nº 1.950/93, de 11 de maio de 1993, que regulamenta a realização de Concursos Públicos; das normas contidas no presente Edital e pelas demais legislações pertinentes.

1 – DOS CARGOS:

O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas existentes e classificação de candidatos a vagas futuras dos seguintes cargos:

	Cargo
	Vaga
	Escolaridade e

Exigências Mínimas
	C/H Semanal (horas)
	Salário Base

Mensal
	Valor da Inscrição

	Médico Cardiologista 2
	01
	Medicina com especialização em Cardiologia e registro em vigor no CRM
	20
	R$ 1.519,89

Padrão 10
	R$ 53,91

	Médico Otorrinolaringologista 2
	01
	Medicina com Especialização em Otorrinolaringologia e registro em vigor no CRM
	20
	R$ 1.519,89

Padrão 10
	R$ 53,91

	Médico Psiquiatra 2
	02
	Medicina com Especialização em Psiquiatria e registro em vigor no CRM
	20
	R$ 1.519,89

Padrão 10
	R$ 53,91

	Médico Pediatra 2
	01
	Medicina com Especialização em Pediatria e registro em vigor no CRM
	20
	R$ 1.519,89

Padrão 10
	R$ 53,91

	Médico Clínico Geral 2
	01
	Medicina e registro em vigor no CRM
	20
	R$ 1.519,89

Padrão 10
	R$ 53,91

	Assistente de Análises Clínicas 2
	01
	Ensino Médio Completo e Curso específico com registro na FEPLAN
	35
	R$ 949,93

Padrão 07
	R$ 53,91

	Técnico de Enfermagem 2
	04
	Curso Técnico em Enfermagem e registro em vigor no COREN
	30
	R$ 1.044,93

Padrão 08
	R$ 53,91

	Apoio Pedagógico – Orientação Educacional
	05
	Licenciatura em Pedagogia – Orientação Educacional ou Graduação e Pós-Graduação em Orientação Educacional
	40
	R$ 1.434,45

Nível 02
	R$ 53,91

	Apoio Pedagógico – Supervisão Escolar
	05
	Licenciatura em Pedagogia – Supervisão Escolar ou Graduação e Pós-Graduação em Supervisão Escolar
	40
	R$1.434,45

Nível 02
	R$ 53,91

	Professor Área II – Ensino Religioso
	02
	Licenciatura Plena – Habilitação em Ensino Religioso ou Licenciatura Plena mais especialização e/ou somatório de cursos de Formação em Ensino Religioso (400h). 
	22
	R$ 788,95

Nível 02
	R$ 53,91

	Professor Área II –  Geografia
	01
	Licenciatura Plena – Habilitação em Geografia
	22
	R$ 788,95

Nível 02
	R$ 53,91

	Professor Área II – História
	01
	Licenciatura Plena – Habilitação em História
	22
	R$ 788,95

Nível 02
	R$ 53,91

	Professor Área II – Língua Inglesa
	01
	Licenciatura Plena em Letras – Habilitação em Língua Inglesa
	22
	R$ 788,95

Nível 02
	R$ 53,91

	Professor Área II – Língua Portuguesa
	01
	Licenciatura Plena em Letras – Habilitação em Língua Portuguesa
	22
	R$ 788,95

Nível 02
	R$ 53,91

	Professor Área I
	03
	Ensino Médio - Magistério e/ou Licenciatura Plena em Pedagogia – Habilitação Educação Infantil e/ou Séries Iniciais
	22
	R$ 525,97

Nível 01
	R$ 30,14

	Secretário de Escola 4
	06
	Ensino Médio Completo
	40
	R$ 854,94

Padrão 06
	R$ 53,91

	Cargo
	Vaga
	Escolaridade e

Exigências Mínimas
	C/H Semanal
	Salário Base

Mensal
	Valor da Inscrição

	Auxiliar de Serviços Escolares
	02
	Ensino Fundamental Incompleto
	40
	R$ 379,97

Padrão 01
	R$ 30,14

	Assistente de Escola 3
	14
	Ensino Médio Completo
	30
	R$ 569,96

Padrão 03
	R$ 30,14

	Procurador
	01
	Bacharel em Direito com registro em vigor na OAB
	35
	R$ 1.519,89

Padrão 06
	R$ 53,91

	Analista de Sistemas 1
	01
	Nível Superior Completo na área de Computação – especialização e/ou qualificação com habilitação legal para o exercício do cargo.
	35
	R$ 1.519,89

Padrão 10
	R$ 53,91

	Topógrafo 5
	01
	Ensino Médio Completo e registro em vigor no CREA
	40
	R$ 1.044,93

Padrão 08
	R$ 53,91

	Telefonista 3
	02
	Ensino Fundamental Incompleto – 6ª série
	30
	R$ 664,95

Padrão 04
	R$ 30,14

	Operário 5
	06
	Alfabetizado - 1ª série completa
	40
	R$ 379,97

Padrão 01
	R$ 30,14

	Operador de Máquina Rodoviária 2
	04
	Ensino Fundamental Incompleto – 4ª série e CNH – categoria C
	40
	R$ 949,93

Padrão 07
	R$ 53,91

	Eletricista Automotivo 2
	01
	Ensino Médio Completo e Curso Técnico em Eletricidade Automotiva e/ou Mecatrônica
	40
	R$ 949,93

Padrão 07
	R$ 53,91


1 O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados, ou em plantões em regime sobre aviso.

2 O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços aos sábados, domingos e feriados, ou na forma de plantões, bem como uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecidos pelo Município.

3 O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços aos sábados, domingos e feriados, sujeito ao uso de uniforme fornecido pelo Município e atendimento ao público.
4 O exercício do cargo exige atendimento ao público em escolas com número de alunos superior a 150.

5 O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecidos pelo Município; sujeito a trabalho desabrigado.

2 – SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS:

As sínteses das atribuições de cada cargo deste concurso constam no Anexo I deste Edital.

3 – DA DIVULGAÇÃO:

A divulgação oficial de todas as etapas deste Concurso Público se dará em forma de Editais publicados nos seguintes locais:

3.1 – No painel de publicações da Prefeitura Municipal, situada na Rua João Pessoa, nº 1363, Montenegro - RS.

3.2 – No site www.e-premier.com.br (em caráter meramente informativo).

3.3 – Jornal Fato Novo, Jornal Ibiá e Jornal Progresso.

4 – DAS INSCRIÇÕES:

4.1 – Período, horário e local:

As inscrições deverão ser realizadas no período de 22 de março a 05 de abril de 2004, de segunda à sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min, na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento situada à Rua Osvaldo Aranha, nº 1655, em Montenegro.
4.2 – Procedimento de inscrição:

4.2.1 – Para inscrever-se o candidato deverá:

Recolher o valor da taxa da inscrição na  Caixa Econômica Federal, Banrisul e Agências Lotéricas, após o pagamento, dirigir-se à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento com a documentação necessária para oficializar a inscrição.

Comparecer no período, local e horário determinado, com:

a) Comprovante da taxa de inscrição paga na rede bancária ou lotéricas;

b) Fotocópia de documento de identidade com foto (acompanhada do original para simples conferência);

c) 02 (duas) fotos 3x4, recentes e iguais;

d) Fotocópia do comprovante da escolaridade mínima exigida (acompanhada do original para simples conferência).

e) Fotocópia do registro no respectivo órgão de classe, para os candidatos aos cargos que tiverem esta exigência no item 1 deste edital, (acompanhada do original para simples conferência);

f) Os candidatos ao cargo de Apoio Pedagógico (Orientação Educacional e Supervisão Escolar) deverão comprovar no mínimo 02 (dois) anos de docência em qualquer nível ou sistema de ensino, através de fotocópia dos respectivos comprovantes (acompanhados do original para simples conferência).

g) Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH – categoria C, para o cargo de Operador de Máquina Rodoviária (acompanhada do original para simples conferência).

h) Para os candidatos portadores de deficiência física, apresentar atestado médico, em receituário próprio, no qual conste, claramente, a deficiência, nos termos do Código Internacional de Doenças (CID).

Ao efetivar a inscrição, o candidato receberá o comprovante de sua inscrição, que deverá ser apresentado no dia da realização da Prova Escrita, juntamente com seu documento de identidade original (que foi utilizado na inscrição).

4.3 – Condições de inscrição:

4.3.1 – O candidato deverá possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos no ato da inscrição ou 21 (vinte e um) anos para os cargos de Médico.

4.3.2 – O candidato deverá possuir todos os pré-requisitos para o cargo a que está concorrendo, conforme o item 1 deste Edital, na data de encerramento das inscrições.

4.3.3 – A inscrição do candidato importará no conhecimento das instruções deste Edital e na aceitação tácita das condições nele contidas, tais como se acham estabelecidas, sendo que o mesmo assinará na Ficha de Inscrição uma declaração de que está de acordo com as mesmas.

4.3.4 – Ficam advertidos os candidatos habilitados e classificados, de que em caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será deferida se exibirem documentação comprobatória das condições previstas no item 10.7 do presente Edital.

4.3.5 – As inscrições pagas com cheques sem a devida provisão de fundos serão automaticamente canceladas.

4.3.6– Não serão aceitas inscrições condicionais, por correspondência, fac-símile (fax) ou por qualquer outro meio eletrônico.

4.3.7 – No caso de inscrição por procuração, deverá ser apresentado o documento de identidade do procurador, o instrumento de mandato de procuração, com a firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório e a fotocópia autenticada do documento de identidade do candidato, além dos demais documentos indispensáveis à inscrição.

4.3.8 – O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, mesmo que o candidato não efetive sua inscrição ou não tenha sua inscrição homologada.

4.3.9 – Uma vez efetuada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração quanto ao cargo pretendido e/ou quanto à identificação do candidato.

4.4 – Das vagas destinadas aos candidatos portadores de deficiência:

4.4.1 – É assegurado o direito de inscrição às pessoas portadoras de deficiência, nos termos da Legislação vigente, observada a compatibilidade do cargo com a deficiência de que são portadores, devendo esta deficiência ser comprovada com atestado médico.

4.4.2 – Aos deficientes são assegurados 10% (dez por cento) das vagas previstas para cada cargo, segundo art. 3º da Lei 3461/99.

4.4.3 – O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova, deverá preencher o campo específico na Ficha de Inscrição e a empresa responsável pelo Concurso analisará a viabilidade de atendimento à solicitação.

4.4.4 – Os candidatos portadores de deficiência participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, duração, local e horário de realização da prova.

4.4.5 – Não ocorrendo aprovação de candidatos portadores de deficiência para preenchimento das vagas previstas, estas serão preenchidas pelos demais aprovados.

4.5 – Das vagas destinadas aos candidatos Afro-Brasileiros:

4.5.1 – É assegurado o direito de inscrição às pessoas Afro-Brasileiras que assim se declararem expressamente, identificando-se como de cor negra ou parda, pertencente à raça/etnia negra nos termos da Legislação vigente, 

4.5.2 – Aos Afro-Brasileiros são assegurados 12% (doze por cento) das vagas previstas para cada cargo, segundo art. 1º da Lei 4016/2004 e alterações.

4.5.3 – Não ocorrendo aprovação de candidatos Afro-Brasileiros para preenchimento das vagas previstas, estas serão preenchidas pelos demais aprovados.

4.5.4 – Os candidatos Afro-Brasileiros que possuam alguma deficiência física, deverão optar por apenas uma das condições especiais de inscrição.

4.6 – Homologação das inscrições:

A homologação das inscrições será divulgada, conforme o item 3 deste Edital, no dia 08 de abril de 2004, contendo informações sobre as inscrições homologadas, relação das indeferidas e o motivo dos indeferimentos.

5 – DAS PROVAS

5.1 – Da Prova Escrita (para todos os cargos):

A prova escrita será eliminatória e valerá 100 (cem) pontos, distribuídos em 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha. Estará aprovado nesta prova, o candidato que obtiver 50 (cinqüenta) pontos ou mais.

5.1.1 – Data, horário e local da Prova Escrita: A prova será aplicada no dia 08 de maio de 2004 em horário e local a serem divulgados no edital de homologação das inscrições.

5.1.2 – Conteúdos da Prova Escrita:

Os Programas e Referências Bibliográficas que serão utilizados na elaboração das Provas Escritas constam no Anexo II.

A Prova Escrita versará sobre as seguintes disciplinas:

5.1.2.1 – Para os cargos de Médico (todas as especialidades), Técnico de Enfermagem, Assistente de Escola e Auxiliar de Serviços Escolares:

	Disciplina
	N° Pontos
	Nº Questões

	Língua Portuguesa
	20 pontos
	08 questões

	Legislação
	30 pontos
	12 questões

	Específica
	50 pontos
	20 questões

	Total
	100 pontos
	40 questões


5.1.2.2 – Para o cargo Professor Área I:

	Disciplina
	N° Pontos
	Nº Questões

	Língua Portuguesa
	12,5 pontos
	05 questões

	Legislação
	12,5 pontos
	05 questões

	Didática
	15 pontos
	06 questões

	Matemática
	10 pontos
	04 questões

	Conhecimentos gerais do mundo físico e natural
	10 pontos
	04 questões

	Realidade social e política do Brasil
	10 pontos
	04 questões

	Específica
	30 pontos
	12 questões

	Total
	100 pontos
	40 questões


5.1.2.3 – Para os cargos de Apoio Pedagógico (Orientação Educacional e Supervisão Escolar) e Professor Área II (todas as disciplinas):

	Disciplina
	N° Pontos
	Nº Questões

	Língua Portuguesa
	12,5 pontos
	05 questões

	Legislação
	12,5 pontos
	05 questões

	Didática
	15 pontos
	06 questões

	Conhecimentos gerais do mundo físico e natural
	10 pontos
	04 questões

	Realidade social e política do Brasil
	10 pontos
	04 questões

	Específica
	40 pontos
	16 questões

	Total
	100 pontos
	40 questões


5.1.2.4 – Para os cargos de Analista de Sistemas, Assistente de Análises Clínicas, Secretário de Escola e Telefonista:

	Disciplina
	N° Pontos
	Nº Questões

	Língua Portuguesa
	30 pontos
	12 questões

	Legislação
	20 pontos
	08 questões

	Micro-Informática
	10 pontos
	04 questões

	Específica
	40 pontos
	16 questões

	Total
	100 pontos
	40 questões


5.1.2.5 – Para o cargo de Procurador:

	Disciplina
	N° Pontos
	Nº Questões

	Língua Portuguesa
	20 pontos
	10 questões

	Específica
	80 pontos
	30 questões

	Total
	100 pontos
	40 questões


5.1.2.6 – Para os cargos de Eletricista Automotivo, Operador de Máquina Rodoviária, Operário e Topógrafo:

	Disciplina
	N° Pontos
	Nº Questões

	Língua Portuguesa
	15 pontos
	06 questões

	Matemática
	15 pontos
	06 questões

	Conhecimentos Gerais
	15 pontos
	06 questões

	Legislação
	15 pontos
	06 questões

	Específica
	40 pontos
	16 questões

	Total
	100 pontos
	40 questões


5.1.3 – Da realização da Prova Escrita:

5.1.3.1 – O candidato deverá comparecer ao local determinado para a realização das provas, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, do horário fixado para o início das mesmas, munido do comprovante de inscrição e documento de identidade com foto (original) e caneta esferográfica azul ou preta.

5.1.3.2 – Será proibido o acesso ao local de realização das provas aos candidatos que se apresentarem em horário diferente do estabelecido para o seu início, seja qual for o motivo alegado. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada.

5.1.3.3 – Durante as provas, não será permitido nenhum tipo de consulta, uso de calculadora, equipamentos de rádio do tipo “walk-man” ou similar e de telefones celulares.

5.1.3.4 – Será excluído do concurso quem:

a) For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, bem como fazendo consultas não permitidas;

b) Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos em qualquer etapa da sua realização;

c) Ausentar-se da sala, durante as provas, a não ser momentaneamente, em casos especiais, e acompanhado de um dos fiscais da sala;

d) Portar-se inconvenientemente, perturbando de qualquer forma o andamento dos trabalhos;

e) Tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com as pessoas encarregadas do concurso ou autoridade presente.

5.1.3.5 – Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato, ou pessoas estranhas ao concurso, nas dependências do local onde forem aplicadas as provas.

5.1.3.6 – A duração máxima da prova escrita é de 3h (três horas).

5.1.3.7 – O candidato somente poderá se retirar do recinto das Provas Escritas, após, transcorrida 01 (uma) hora do início das mesmas.

5.1.3.8 – Ao terminar a prova escrita, o candidato deverá devolver a grade de respostas preenchida e o caderno de provas, para que o fiscal proceda a desidentificação, que será realizada na presença do candidato.

5.1.3.9 – Os dois últimos candidatos a terminarem a prova escrita (em cada uma das salas) deverão rubricar, juntamente com os fiscais, o lacre dos envelopes dos cadernos de provas, das fichas de identificação e das grades de resposta.

5.1.3.10 – Se houver interesse, os candidatos poderão copiar as respostas assinaladas, no verso do comprovante de inscrição, para conferir com o gabarito.

5.1.3.11 – A grade de respostas será o único documento considerado para a atribuição de pontos.

5.1.3.12 – Em nenhuma hipótese o caderno de provas será considerado, para a pontuação do candidato.

5.1.3.13 – Não serão computadas as questões objetivas não assinaladas (em branco) na grade de respostas, assim como as questões que contenham mais de uma alternativa assinalada para a mesma questão, que contenha emenda, rasura e/ou alternativa marcada a lápis, ainda que legíveis.

5.1.3.14 – Cabe ao candidato ter rigoroso cuidado com seu caderno de provas e grade de respostas, não identificando com seu nome ou número de inscrição, o que implicará na anulação de sua prova. 

5.1.3.15 – Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais não serão fornecidas cópias das provas aos candidatos, mesmo após o encerramento do concurso.

5.1.4 – Da desidentificação e identificação da Prova Escrita:

5.1.4.1 – O processo de desidentificação das Provas Escritas será realizado no momento em que o candidato devolver sua prova, da seguinte forma:

· O caderno de questões do candidato conterá em sua folha de rosto uma ficha de identificação (em forma de canhoto destacável), onde o candidato aporá o seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade e assinatura. 

· O caderno de questões de cada candidato receberá no momento da entrega, duas etiquetas com o mesmo número, sendo que uma etiqueta ficará afixada no caderno de questões e a outra no canhoto destacável.

· Da mesma forma, a grade de respostas do candidato receberá uma etiqueta com o mesmo número das etiquetas da folha de rosto da prova.

· Quando os candidatos devolverem as suas provas os canhotos serão destacados e acondicionados em envelope que será lacrado pelos dois últimos candidatos que terminarem a prova em cada uma das salas.

· Da mesma forma, os cadernos de provas e as grades de respostas serão acondicionados em envelopes que serão igualmente lacrados.

· As grades de resposta serão corrigidas sem o conhecimento do nome do candidato.

5.1.4.2 – A identificação das provas escritas será realizada no dia 14 de maio de 2004, às 09 horas, na sala de reuniões da SMEC, localizada no Parque Centenário, em Montenegro. Na identificação das provas escritas, os envelopes lacrados serão abertos e os canhotos (onde consta o nome do candidato) serão juntados às grades de respostas corrigidas, sendo que o candidato poderá examinar sua grade de respostas, sob fiscalização.

5.2 – Da Prova Prática (para os cargos de Eletricista Automotivo, Operador de Máquina Rodoviária, Telefonista e Topógrafo):

5.2.1 – A Prova Prática será realizada em data e local a serem divulgados no Edital de Resultado das Provas Escritas.

5.2.2 – A prova prática será eliminatória e valerá 100 (cem) pontos, sendo que o candidato deve obter pelo menos 50 (cinqüenta) pontos para ser aprovado. Esta prova será realizada apenas pelos candidatos que forem aprovados na prova escrita.

5.2.3 – A prova prática será realizada nos carros, máquinas e/ou equipamentos da Prefeitura Municipal e serão valorizadas capacidades teóricas e práticas (os candidatos deverão responder às questões e realizar as tarefas sob a orientação dos avaliadores).

5.2.4 – Nas provas que exigirem o emprego de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou sob a responsabilidade do Município ou da empresa que realiza o concurso, poderá ser procedida, a critério da fiscalização, a imediata exclusão do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de danificá-los.

5.2.5 – Haverá um tempo máximo para a realização de cada item da prova, que será fixado pela comissão de provas, considerando a dificuldade e demais aspectos necessários para o desempenho satisfatório dos testes, por parte dos candidatos.

5.3 – Da Prova de Títulos:

A Prova de Títulos será realizada apenas pelos candidatos aprovados na Prova Escrita, para os cargos de Procurador, Professor Área I, Professor Área II (todas as disciplinas) e Apoio Pedagógico (Orientação Educacional e Supervisão Escolar).

5.3.1 – A Prova de Títulos será de caráter classificatório, sendo valorizada de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. 

5.3.1.1 – Para os cargos de professores, Orientação Educacional e Supervisão  Escolar serão considerados os títulos da área de formação geral (planejamento, avaliação, relação professor–aluno, psicologia da educação, currículo escolar, gestão e administração escolar) e específica do cargo, em que o candidato está concorrendo, conforme os seguintes critérios:

	Titulo
	Pts.
	Máximo de pontos

	1 – Cursos

	a) Licenciatura (somente para o cargo de Ensino Médio)
	2,0
	10,0

	b) Especialização
	4,0
	

	c) Mestrado
	8,0
	

	d) Doutorado
	10,0
	

	2 – Participação em cursos, jornadas, encontros, seminários, congressos e simpósios afetos a Área de Educação. 

	a) De 20h a 39h
	1,0
	10,0

	b) De 40h a 79h
	2,0
	

	c) De 80h a 119h
	3,0
	

	d) De 120h ou mais
	4,0
	

	Total
	-
	20


5.3.1.2 – Para o cargo de Procurador serão considerados os títulos , conforme os seguintes critérios:

	Titulo
	Pts.
	Máximo de pontos

	1 – Cursos

	a) Curso de Especialização, com o mínimo de 160 (cento e sessenta) horas
	2,0
	10,0

	b) Mestrado
	8,0
	

	c) Doutorado
	10,0
	

	2 – Participação em cursos, jornadas, encontros, seminários, congressos e simpósios.

	a) De 16h a 39h
	0,5
	10,0

	b) De 40h a 79h
	1,0
	

	c) De 80h a 119h
	2,0
	

	d) De 120h a 159
	3,0
	

	e) De 160h ou mais
	4,0
	

	Total
	-
	20


5.3.2 – Os candidatos deverão entregar, no mesmo local onde foram realizadas as inscrições, entre os dias 17 e 19 de maio de 2004, fotocópia dos títulos acompanhados dos originais para serem autenticados no momento da entrega.

5.3.3 – Juntamente com as fotocópias o candidato deverá apresentar (em três vias idênticas) uma relação dos mesmos constando: nome do candidato, número da inscrição, cargo pretendido e a relação numerada dos títulos, especificando título do evento e carga horária, conforme o Anexo III.

5.3.4 – O certificado que tiver a carga horária expressa em dias ou meses, será pontuado conforme os seguintes critérios: 01 (um) dia igual a 04 (quatro) horas e 01 (um) mês igual a 80 (oitenta) horas.

5.3.5 – Os títulos que habilitaram o candidato a participar do concurso não serão pontuados.

5.3.6 – Não serão pontuados tempo de serviço, atividades profissionais, participação em projetos de pesquisa, monitorias e estágios, assim como cursos de desenvolvimento humano e informática.

5.3.7 – Certificados sem carga horária definida não receberão pontuação.

5.3.8 – Cursos de língua estrangeira serão pontuados somente para os cargos de profissionais de educação da respectiva língua.

5.3.9 – Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas e entrelinhas.

5.3.10 – O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração sob pena de não receber pontuação nos títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade.

5.3.11 – Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, bem como encaminhamento de mais de uma cópia de um mesmo título, com o fim de obter dupla pontuação, será anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será excluído do concurso.

6 – DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS:

6.1 – O gabarito oficial será divulgado no dia 10 de maio de 2004, a partir das 14 horas, conforme o item 3 deste Edital.

6.2 – O resultado da prova escrita será divulgado no dia 14 de maio de 2004, às 14 horas, conforme o item 03 deste edital.

6.3 – A data do resultado da prova prática será divulgada no Edital de Resultado da Prova Escrita.

6.4 – A data do resultado da prova de títulos será divulgada no Edital de Resultado da Prova Escrita.

6.5 – Os resultados das análises dos pedidos de revisão e/ou recursos de reconsideração deste Concurso serão divulgados, conforme o item 3 deste Edital, sempre no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil, subseqüente ao do término do prazo do respectivo pedido de revisão e/ou recurso de reconsideração.

6.6 – Se houver necessidade de sorteio para desempate de dois ou mais candidatos, o mesmo será realizado, em data e local a ser divulgada posteriormente.

6.7 – Os resultados finais deste Concurso serão divulgados tão logo se esgotem todos os prazos de todas as provas e seus respectivos recursos, conforme o item 3 deste Edital.

7 – DO PRAZO PARA PEDIDO DE REVISÃO:

7.1 – O candidato poderá interpor pedido de revisão referente:

7.1.1 – Às Inscrições não-homologadas, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação do Edital de Homologação das Inscrições.

7.1.2 – Ao Gabarito Oficial, às Questões Objetivas e aos Resultados das Provas Escritas, no prazo de 03 (três) dias úteis após a publicação do Edital de divulgação do resultado das provas escritas.

7.1.3 – Aos Resultados das Provas de Títulos, no prazo de 03 (três) dias úteis após a publicação do Edital de divulgação do resultado da prova de títulos.

7.2 – O pedido de revisão deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Examinadora, devendo ser encaminhado mediante requerimento, protocolado na sede da Prefeitura Municipal (utilizar o formulário do Anexo IV), contendo:

a) Nome completo e número de inscrição do candidato;

b) Indicação do concurso e cargo a que concorre;

c) Indicação da matéria da prova e/ou das questões envolvidas;

d) Objeto do pedido e exposição de argumento com fundamentação circunstanciada.

7.3 – Tão logo seja divulgado o resultado da análise de cada um dos pedido de revisão dos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, o candidato terá (03) três dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação, para interpor recurso de reconsideração do pedido de revisão, que deverá ser dirigido ao Sr. Prefeito Municipal, mediante requerimento encaminhado através de protocolo, contendo os mesmos dados do item 7.2.

7.4 – Não serão considerados os pedidos de revisão e/ou recursos de reconsideração formulados fora do prazo e/ou que não contenham os dados do subitem 7.2 deste edital.

7.5 – Não serão aceitos pedidos de revisão e/ou recursos de reconsideração interpostos por fac-símile (fax), telegrama, internet, ou por qualquer outro meio que não o especificado neste edital.

7.6 – Durante o prazo para pedido de revisão da prova escrita será dada ao candidato, vista das provas-padrão, sob fiscalização, de acordo com as instruções contidas no Edital dos resultados da Prova Escrita.

7.7 – Fica expressamente vedado aos candidatos, no recinto de vistas das provas-padrão e durante o processamento deste trabalho, estabelecerem discussões orais em torno das questões ou critérios de correção e julgamento, bem como formularem reclamações sobre tais assuntos aos servidores encarregados do aludido serviço.

7.8 – Somente serão deferidos os pedidos de revisão e/ou recursos de reconsideração que comprovarem que houve erro da Comissão Examinadora e/ou atribuições de notas diferentes para soluções iguais.

7.9 – Os pontos relativos à questão eventualmente anulada pela Comissão Examinadora do Concurso, serão atribuídos a todos os candidatos que realizaram a mesma prova.

7.10 – Não serão aceitos pedidos de revisão da prova prática, face às características da mesma.

8 – DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO:

8.1 – Será considerado APROVADO no Concurso o candidato que obtiver:

8.1.1 – Para os cargos de Eletricista Automotivo, Operador de Máquina Rodoviária, Telefonista e Topógrafo: 50 (cinqüenta) pontos ou mais na Prova Prática;

8.1.2 – Para os demais cargos: 50 (cinqüenta) pontos ou mais na Prova Escrita.

8.2 – Serão classificados somente os candidatos aprovados de acordo com o item 8.1 e a respectiva classificação observará a ordem numérica decrescente da pontuação individualmente alcançada, considerando-se classificado em 1º lugar o candidato que obtiver maior soma de pontos e, nesta ordem, os candidatos serão convocados para ingresso na Prefeitura Municipal de Montenegro.

8.3 – A aprovação no Concurso Público não assegura ao candidato a nomeação imediata, mas apenas a expectativa de ser admitido segundo as vagas existentes, ficando a concretização deste ato condicionada à necessidade e possibilidade da Prefeitura Municipal.

8.4 – A pontuação final dos candidatos do Concurso, será:

8.4.1 – Para os cargos de Operador de Máquina Rodoviária, Eletricista Automotivo, Topógrafo e Telefonista: igual à média aritmética dos pontos obtidos na Prova Escrita e na Prova Prática;

8.4.2 – Para aqueles cargos que tiverem Prova Escrita e Prova de Títulos: igual à soma da pontuação obtida nas duas provas;

8.4.3 – Para os demais cargos: igual à pontuação obtida na Prova Escrita.

9 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE:

Em caso de EMPATE na classificação, terá preferência o candidato que tiver:

a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos;

b) Maior nota na Prova de Didática (quando for o caso);

c) Maior nota na Prova de Legislação;

d) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa;

e) Maior nota na Prova de Micro-Informática (quando for o caso);

f) Maior nota na Prova de Matemática (quando for o caso);

g) O número de inscrição menor;

h) Sorteio Público.

10 – DO PROVIMENTO DOS CARGOS:

10.1 – O provimento dos cargos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados.

10.2 – O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu endereço junto à Prefeitura Municipal de Montenegro – RS.

10.3 – O candidato nomeado terá o prazo de 10 (dez) dias para tomar posse, contados da publicação do ato de provimento. Caso não ocorra, o candidato perderá automaticamente a vaga, facultando à Prefeitura Municipal de Montenegro o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação.

10.4 – O candidato que não desejar assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos aprovados, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do concurso, a novo chamamento e desde que tenha satisfeito o disposto no item 10.7 deste Edital.

10.5 – O candidato que não aceitar assumir o cargo, quando chamado pela segunda vez, será eliminado do concurso.

10.6 – O concurso em questão tem validade de 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados finais, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) anos, a critério da Prefeitura Municipal de Montenegro – RS.

10.7 – Ficam advertidos os candidatos habilitados e classificados, de que, no caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será deferida se exibirem provas de:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;

b) possuir a idade mínima de 21(vinte e um) anos para o cargo de Médico e 18 (dezoito) anos para os demais cargos, no ato da inscrição;

c) possuir escolaridade mínima exigida em cada cargo, no ato da inscrição;

d) possuir registro em vigor no respectivo órgão de classe (para os candidatos aos cargos que tiverem esta exigência no item 1 deste edital);

e) possuir Carteira Nacional de Habilitação – CNH – categoria C, para o cargo de Operador de Máquina Rodoviária.

f) estar em dia com as obrigações eleitorais;

g) estar em dia com as obrigações militares (para os candidatos do sexo masculino);

h) negativa de antecedentes criminais e alvará de folha corrida;

i) apresentar, no caso de deficiente físico, atestado médico da deficiência de que é portador;

j) estar em gozo dos direitos civis e políticos;

k) ser considerado apto pelo Médico do Trabalho designado pela Prefeitura Municipal de Montenegro – RS.

l) declaração negativa de acumulação de cargo público;

10.8 – A não apresentação dos documentos acima na ocasião da posse, implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes de sua inscrição no concurso.

11 – DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1 – É vedado aos candidatos anexação de documentos após os prazos especificados.

11.2 – A inaptidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.

11.3 – Os casos não previstos, no que tange à realização deste Concurso, serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Montenegro, em conjunto com a empresa PREMIER Assessoria & Serviços Ltda., responsável pela realização do Concurso Público.

11.4 – Faz parte do presente Edital:

Anexo I – Síntese das atribuições dos cargos.

Anexo II – Programas e referências bibliográficas.

Anexo III – Formulário para entrega de títulos.

Anexo IV – Formulário para entrega de recurso.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO - RS, em 19 de março de 2004.

Prefeito Municipal de Montenegro

Registre-se e publique-se.

            “ Doe Órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”

                   “Montenegro  Cidade das Artes”

ANEXO I 

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

FUNÇÃO: Médico (todas especialidades)

SÍNTESE DOS DEVERES:  dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e tratamento; transferir, pessoalmente, a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de plantão; atender os casos urgentes de internados no hospital, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas de primeiro socorro; supervisionar e orientar o trabalho dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer; atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licenças, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos ; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.

FUNÇÃO: Assistente de Análises Clínicas

SÍNTESE DOS DEVERES: Coleta de sangue, recebimento e preparação de material biológico (urina, fezes e sangue) para análise; lavagem e esterilização de utensílios; limpeza e organização das bancadas de trabalho; zelo pela conservação dos instrumentos e aparelhos do laboratório; manuseio de equipamentos de uso do laboratório; controle dos estoques; fazer registros em livros; marcação de exames; registro e envio de material biológico aos laboratórios de referência, digitação e entrega dos resultados dos laudos de exames; controle e registro de exames efetuados; e execução de outras tarefas afins.

FUNÇÃO: Técnico de Enfermagem

SÍNTESE DOS DEVERES: assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem; na prestação de cuidados de enfermagem a pacientes em estado grave; na prevenção e controle de doenças transmissíveis em geral, em programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e ambulatorial; na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência à saúde; na execução de programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente, daqueles prioritários e de alto risco; participar de programas de higiene e segurança no trabalho, de prevenção de acidentes, de doenças profissionais e do trabalho; executar atividades de assistência de enfermagem, excetuadas aquelas privativas do enfermeiro; integrar a equipe de saúde; executar as atividades determinadas pelo enfermeiro responsável pela unidade de serviço que não estejam aqui descritas, mas que façam parte de suas atribuições, conforme estabelecido na Lei do exercício profissional e Regimento Interno dos serviços de enfermagem de cada instituição.

FUNÇÃO: Orientação Educacional

SÍNTESE DOS DEVERES: planejar, executar e avaliar o trabalho de orientação educacional em consonância com o projeto político-pedagógico e articulado aos demais segmentos da comunidade escolar; participar do diagnóstico da escola junto à comunidade escolar identificando o contexto sócio-econômico e cultural que o aluno vive; sistematizar o processo de acompanhamento aos alunos, encaminhando-os a especialistas quando necessário; estimular e promover iniciativas de participação e democratização das relações na escola, visando a aprendizagem do aluno, bem como a construção de sua identidade pessoal e grupal; participar na composição e acompanhamento de turmas e grupos; coordenar o processo de orientação para o trabalho, partindo sempre de uma análise do mundo do trabalho; promover atividades de caráter preventivo, considerando as fases evolutivas do desenvolvimento do educando; participar e coordenar processos de construção da cidadania na escola e comunidade (aluno representante, grêmio estudantil, rodízio de funções no grupo, professor conselheiro...); ser, junto aos demais especialistas articulador do processo educacional, para que não se perca a dimensão da totalidade, num processo de ação-reflexão-ação; propor, acompanhar e avaliar o processo ensino-aprendizagem de forma integrada e participativa; auxiliar na formação do educando concebendo-o em sua totalidade; participar do processo de integração escola-família-comunidade; acompanhar alunos com necessidades educativas especiais, auxiliando-os na sua integração; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Supervisão Escolar

SÍNTESE DOS DEVERES: coordenar a elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico, envolvendo a comunidade escolar; rever permanentemente o referencial estabelecido pela Proposta Político-Pedagógica, avançando do trabalho individual para a construção coletiva, do trabalho burocratizado para o participativo e do julgamento para a valorização; analisar a prática docente, explicitando e problematizando as “crenças” que estão orientando essas práticas; proporcionar ao grupo conhecimento das diferentes formas de trabalho que estão sendo desenvolvidas na escola, para troca e integração entre professores e os diversos segmentos; desenvolver o trabalho da supervisão escolar, respeitando a legislação vigente; elaborar o plano de ação do serviço, definindo as metas e estratégias e propondo cronograma de atividades; contribuir para que o currículo oculto seja desvelado, garantindo os princípios do Projeto Político-Pedagógico; socializar o trabalho realizado; participar do trabalho de integração escola-família-comunidade; socializar o saber docente, estimulando a troca de experiências entre os segmentos que compõem a comunidade escolar, a discussão e a sistematização da prática pedagógica, viabilizando o trânsito teoria-prática, para qualificar os processos de tomadas de decisões referentes a prática docente; assessorar individual e coletivamente os educadores no trabalho pedagógico interdisciplinar; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Professor

SÍNTESE DOS DEVERES: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica, orientação educacional e direção da escola; organizar registros de observações do aluno; participar de atividades extra-classe; coordenar a área do estudo; integrar órgãos complementares da escola; participar, atuar e coordenar reuniões e conselhos de classe; exercer função de diretor ou vice-diretor, quando nela investido; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Secretário de Escola

SÍNTESE DOS DEVERES: classificar documentos ou papéis em geral a serem protocolados na repartição; preparar índices e fichários, de acordo com orientação recebida; auxiliar na elaboração de balancetes, inventários e balanços do material movimentado ou em estoque; auxiliar os trabalhos de coleta e de registros de dados pertinentes às atividades do setor de trabalho; estudar e informar processos de rotina, referentes às atividades específicas de trabalho, de acordo com orientação recebida; executar tarefas datilográficas relacionadas com as atividades do setor de trabalho; identificar e registrar alunos, de acordo com orientação recebida; receber; registrar a anexar históricos, bem como qualquer documentação semelhante, de acordo com normas predeterminadas; executar tarefas de rotina administrativa em estabelecimento de ensino, de acordo com orientação recebida; efetuar o registro de freqüência de servidor, preparar mapa de freqüência de servidor e alunos comunicando as alterações ocorridas, bem como organizar a efetividade do pessoal para fins de pagamento, de acordo com orientação recebida; efetuar sob supervisão, os assentamentos individuais do pessoal da repartição; elaborar grades ou atestados de tempo de serviço e de função do pessoal; auxiliar nos trabalhos de aquisição de material de consumo ou permanente; redigir e datilografar expedientes administrativos, tais como: memorando, ofícios, informações, relatórios, quadros estatísticos e outros; efetuar registro e cálculos relativos às áreas tributárias, patrimonial, financeira, de pessoal e outras; atualizar e ordenar, de acordo com instruções, catálogos e fichários de bibliotecas; consultar e atualizar arquivos magnéticos e dados cadastrais através de terminais eletrônicos; operar máquinas calculadoras, leitora de microfilmes, registradora, computadores, impressoras, copiadoras e fax; zelar pela conservação do equipamento em uso, providenciando os consertos que se fizerem necessários; atender ao público, prestando as informações solicitadas; expedir e assinar históricos, atestados, boletins ou demais documentação solicitada; organizar e manter cadastro e arquivo ativo e passivo dos alunos do estabelecimento; efetuar matrículas, rematrículas e transferências de alunos, conforme orientação da Secretaria de Educação; elaborar e organizar a escrituração escolar; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Auxiliar de Serviços Escolares
SÍNTESE DOS DEVERES: fazer serviços de faxina; processar a limpeza de móveis, vidros e instalações sanitárias; fazer  a conservação, remoção e arrumação de móveis e materiais; circulação de documentos; executar serviços de jardinagem e horta; preparação da merenda escolar; proceder à vigilância e zeladoria da escola; receber e transmitir recados; arrecadar e entregar na Secretaria do estabelecimento livros, cadernos e outros objetos esquecidos pelos alunos; velar pela disciplina nos estabelecimentos de ensino e áreas adjacentes; prover as salas de aula do material escolar indispensável; observar o comportamento dos alunos nas horas de alimentação; executar outras tarefas semelhantes.

FUNÇÃO: Assistente de Escola

SÍNTESE DOS DEVERES: auxiliar e acompanhar os professores e crianças em suas atividades educacionais como passeios, visitas, festas; executar atividades lúdicas com enfoque educacional; orientar e auxiliar as crianças na higiene pessoal; encaminhar fraldas e roupas sujas para lavanderia; buscar e servir as refeições, auxiliando as crianças menores a se alimentar; cuidar e acomodar as crianças no repouso; dar e receber informações sobre  ocorrências diárias com as crianças; cuidar das crianças durante as atividades livres no pátio; observar a saúde e o bem estar das crianças levando-as, se necessário, ao atendimento médico ou hospitalar; comunicar ao chefe imediato sobre incidentes ou dificuldades ocorridas; prestar atendimento em casos de pequenos ferimentos ou outras situações, informando ao responsável; responsabilizar-se pela limpeza dos utensílios; zelar pelos objetos pertencentes à creche e às crianças; participar das atividades da instituição; engajar-se na proposta pedagógica e projetos educacionais desenvolvidos, juntamente com o professor; desenvolver todas as suas atribuições com enfoque no desenvolvimento pleno da criança como ser social, histórico, inserido na cultura e um cidadão de direitos; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Procurador
SÍNTESE DOS DEVERES: examinar o conteúdo e a forma da legislação municipal, especialmente quanto à juridicidade e quanto a precisão e correção dos textos; requerer, contestar e intervir por quaisquer formas, em todos os processos, judiciais e/ou administrativos, nos quais seja parte, ou interessado, o Município de Montenegro; preparar minutas de projetos de lei do executivo, ou examinar aquelas preparadas pelas diversas Secretarias, elaborar as justificativas e acompanhar sua tramitação na Câmara de Vereadores, juntamente com o Procurador Geral; preparar minutas de decretos regulamentados e demais atos do executivo que envolvam legislação; estudar, preparar e fundamentar minutas de Vetos, conforme determinação do Prefeito; emitir pareceres e informações sobre questões que envolvam aspectos jurídicos submetidos ao seu exame; atender a consultas formuladas pelos demais órgãos da Prefeitura, em assuntos de sua competência; assessorar o Chefe do Executivo na celebração de convênios, contratos e outros atos dos quais participe o município; preparar e acompanhar os inquéritos administrativos e sindicâncias; examinar, intervir e dar parecer nos processos de licitações, bem como orientar a elaboração dos respectivos contratos; acompanhar e preparar as provas necessárias para defesa nos acidentes com veículos do município.

Função: Analista de Sistemas

SÍNTESE DOS DEVERES: Analisar e definir o “Software” que melhor atende as necessidades do usuário; participar da avaliação dos lançamentos e recursos de “Hardware” e “Software” voltados a usuários finais na solução de problemas de apoio e decisão; treinar usuários ministrando cursos internos sobre “Software” disponíveis e sistemas desenvolvidos; apoiar usuários no que se refere a equipamentos, sistemas operacionais, linguagem e sistemas aplicativos; estabelecer o modelo lógico e físico da estrutura de dados do Município  em conjunto com a área de Desenvolvimento de Sistemas definindo entidades e a tributos de banco de dados; definir padrões para nomenclatura de dados e procedimentos relativos às modificações das estruturas de dados; acompanhar o desempenho do “Software” gerenciador do banco de dados; a manutenção do dicionário de dados e definir sistemas de segurança de operação visando a prestação das informações; planejar e executar o levantamento de informações junto aos usuários, objetivando a implantação de sistemas; desenvolver sistemas de maior complexidade, a partir de análise de informações coletadas, estudando o fluxo dos trabalhos, propondo a adoção ou alteração de rotinas, estimando necessidade de recursos, sugerindo cronogramas de atendimento e elaborando propostas de serviços em conjunto com o superior; implantar e manter sistemas, observando a eficiência, racionalidade e segurança, realizando testes e simulações, analisando e solucionando problemas técnicos; elaborar e/ou atualizar manuais de utilização e operações dos sistemas.

FUNÇÃO: Topógrafo

SÍNTESE DOS DEVERES: dirigir e executar levantamentos topográficos; fazer desenhos de plantas e perfis; calcular as cadernetas, fazendo cálculos de nivelamento de áreas, de planilhas topográficas, etc.; calcular redes d’água e esgoto, sanitário e pluvial; preparar esquemas de instalações domiciliares de água e esgoto; dirigir e executar serviços de nivelamento; locar obras de construção; verificar e preparar aparelhos topográficos; fazer cálculos para avaliação de obras e terrenos; fiscalizar loteamentos quanto à verificação da locação dos projetos aprovados, perfis, escoamento d’água, pavimentação, etc.

FUNÇÃO: Telefonista

SÍNTESE DOS DEVERES: operar mesa e aparelhos telefônicos e mesas de ligação; estabelecer comunicações internas, locais ou interurbanas; vigiar e manipular permanentemente painéis telefônicos; prestar informações relacionadas com a repartição; responsabilizar-se pela manutenção e conservação do equipamento utilizado; eventualmente, recepcionar o público; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Operário

SÍNTESE DOS DEVERES: carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar e elevar mercadorias, materiais de construção e outros; fazer mudanças; proceder à abertura de valas; efetuar serviços de capina em geral; varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos das vias públicas e próprios municipais; zelar pela conservação e limpeza dos sanitários; auxiliar em tarefas de construção, calçamento e pavimentação; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; manejar instrumentos agrícolas; executar serviços de lavoura (plantar, colher, preparar terreno, adubar, pulverizar, etc.); aplicar inseticidas e fungicidas; cuidar de praças, alimentar animais sob supervisão; proceder à lavagem de máquinas e veículos de qualquer natureza, bem como limpeza de peças e oficinas; fechar portas, janelas e outras vias de acesso; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Operador de Máquina Rodoviária

SÍNTESE DOS DEVERES: operar veículos motorizados, especiais, tais como: guinchos, guindastes, máquinas de limpeza de rede de esgoto, retroescavadeiras, carro-plataforma, máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e outros; executar terraplenagem; nivelamento de ruas e estradas; abrir valetas e cortas taludes; proceder escavações, transporte de terra, compactação, aterro e trabalhos semelhantes; auxiliar no conserto de máquinas; lavrar e discar terras, obedecendo as curvas de níveis; cuidar da limpeza e conservação das máquinas, zelando pelo seu bom funcionamento; ajustar as correias transportadoras à pilha pulmão do conjunto de britagem; executar tarefas afins.

FUNÇÃO: Eletricista Automotivo

SÍNTESE DOS DEVERES: instalar , inspecionar, regular e reparar motores de corrente contínua geral, limpadores de pára-brisa, motores de partida, vidros e travas elétricas, buzinas, interruptores, relés, instrumentos de painel, reguladores de voltagem, dínamos, alternadores, bomba de combustível, sistema de ignição, som, alarme, lâmpadas, sinaleiras, faróis, todo o equipamento elétrico utilizado em veículos automotores; executar tarefas afins.

ANEXO II 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1 –  CARGOS  DA SAÚDE

1.1 – LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa: Leitura e interpretação de texto. A língua e suas unidades básicas. Noções de gramática e do texto. Concordância nominal e verbal.  

Referências Bibliográficas:

FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo Aurélio século XXI: o dicionário da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999.

HILDEBRANDO, André. Gramática Ilustrada. São Paulo: Moderna, 1982.

1.2 – LEGISLAÇÃO 

Programa: Conhecer e interpretar a legislação.
Referências Bibliográficas:

COLETÂNEA DE LEIS DA SAÚDE -Constituição Federal de 1988  - Título VIII da Ordem social: da Seguridade Social, Seção II: da Saúde, Art. 196-200 Sec. IV da Assistência Social Art. 203-204; Lei nº 8080/90 – condições para promoção, proteção e recuperação da saúde; Lei nº 8142/1990 – participação da comunidade na gestão do SUS; Lei 8842/94 - Política Nacional do Idoso; Decreto n° 1848/96 - regulamenta Lei 8842/94; Lei 7853/89 - apoio as pessoas portadoras de deficiências;  Decreto n° 3298/99 - regulamenta a Lei 7853/89 e Lei 8069/90 – ECA. Porto Alegre: Premier, 2003.

Portaria 2203 de 06/11/1996 Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB SUS 01/96.

1.3 - PROVAS ESPECÍFICAS

Programa: Nas provas específicas as questões serão elaboradas sobre conteúdos gerais que condizem com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições de cada cargo, relacionadas no Anexo I deste Edital. 

1.3.1. MÉDICOS

Considerando que os médicos de qualquer especialidade deverão dar atendimento à saúde pública, em geral, do município, a prova terá uma parte geral para todos.

Referências Bibliográficas 

1.3.1.1- CLINICO GERAL (e questões gerais para os médicos de todas as especialidades):

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA.

CAMPOS, Gastão W. De S. Reforma da reforma: repensando a saúde. São Paulo: Hucitec, 2 ed. 1997.

COHN, Amélia et. all. A saúde como direito e como serviço. São Paulo: Cortez, 1999.

NORMAS TÉCNICAS E OPERACIONAIS da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul – SSMA-1977, que poderá ser encontrado na própria secretaria e na Escola de Saúde Pública, na Av. Ipiranga em POA.

DUNCAN, Bruce B.; SCHMIDT, Maria Inês; GIUGLIANI, Elsa. Medicina Ambulatorial. Porto Alegre: Artes Médicas

1.3.1.2 - CARDIOLOGISTA:

Referências Bibliográficas:

CASTRO, Iran (Org.). Cardiologia: Princípios e Prática. Artmed, 1. ed, 1999.

HARRISON, T. R. Medicina Interna. Rio de Janeiro : McGraw Hill – Interamericana. 13.ed., 1995. vol. 1 e 2.

1.3.1.3 - OTORRINOLARINGOLOGISTA:

Referências Bibliográficas:

HUNGRIA, Helio. Otorrinolaringologia. Guanabara Koogan. 8. ed.

OTACÍLIO & CAMPOS. Tratado de Otorrinolaringologia. Roch. 1. ed, 1994.

1.3.1.4 – PSIQUIATRA:

Referências Bibliográficas:

BOTEGA, N. J. (Org.). Prática Psiquiátrica no Hospital Geral: interconsulta e emergência. Artmed, 1ª. ed, 2002.

KAPLAN, H. I. SADOCK, B. J. Tratado de Psiquiatria. Artmed, 6ª. ed, 1999. vol.1, 2 e 3.

1.3.1.5 – PEDIATRA

BEHRMAN; KLIEGMAN; ARVIN. Tratado de Pediatria. Guanabara Koogan, 15. ed.

PITREZ, José Luiz Bohrer; PITREZ, Paulo Márcio Condessa & Colaboradores. Pediatria: consulta rápida. Porto Alegre: Artmed, 2. ed, 1998. 

1.3.2 – TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Referências Bibliográficas:
SORDI, Mara R. Manual Básico de Enfermagem. SP. Papirus, 1988.

VEIGA, Deborha.  Manual de técnicas de Enfermagem. P. ALEGRE: SAGRA, 1996

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

1.3.3 - ASSISTENTE DE ANÁLISES CLÍNICAS 

Programa: Nas provas específicas as questões serão elaboradas sobre conteúdos gerais que condizem com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições de cada cargo, relacionadas no Anexo I deste Edital. 

1.4 – MICRO-INFORMÁTICA (para o cargo de Assistente de Análise Clínica)

Programa: As questões referentes à prova de Micro-Informática serão elaboradas de acordo com conhecimentos básicos disponíveis em manuais básicos sobre o uso dos softwares Microsoft Windows, Microsoft Word, Microsoft Excel e Internet Explorer.

2 - CARGOS DA EDUCAÇÃO

2.1– LÍNGUA PORTUGUESA 

2.1.1 – PROFESSORES ÁREA II,  ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E SUPERVISÃO ESCOLAR

Programa: Leitura e interpretação de texto. Fonética, fonologia e ortografia. A língua e suas unidades mínimas. Noções de gramática e o texto. Concordância nominal e verbal. Pontuação e Acentuação.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, Celso e CINTRA, Luis Filipe Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira

FERREIRA, A. B. de H. Novo Aurélio século XXI: o dicionário da língua portuguesa. R. J: Nova Fronteira, 1999.

NEVES, I. C. B. et all. (orgs.). Ler e escrever: compromisso de todas as áreas. Porto Alegre: Editora da Universidade. 1998.

SILVA, Dinorá F. da. Pensar e argumentar: a linguagem do adolescente. São Leopoldo: UNISINOS, 1998.

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artes Médicas. 1998.

2.1.2 – PROFESSORES ÁREA I

Programa: Leitura e interpretação de texto, tipos de texto. Conceitos gerais: variações dialetais; noção de correto. Fonética, fonologia e ortografia. A língua e suas unidades mínimas. Noções de gramática e o texto. Concordância nominal e verbal. Pontuação e Acentuação.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, C. e CINTRA, Luis Filipe Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. R. J: Nova Fronteira

FARACO, Carlos Alberto. Escrita e alfabetização. São Paulo: Contexto. 1997.

FERREIRA, A. B. de H. Novo Aurélio século XXI: o dicionário da língua portuguesa. R. J: N. Fronteira, 1999.

KAUFMAN, Ana M. e RODRIGUEZ, M.H. Leitura escola e produção de textos. P. A: Artes Médicas,1995.

RICHE, R.C., SOUZA, D. Oficina de textos: leitura e redação. 1º ao 4º vol. São Paulo: Saraiva, 1996.

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artes Médicas. 1998.

2.1.3 – SECRETÁRIO DE ESCOLA

Programa: Leitura e interpretação de texto. Conhecimentos gerais sobre correspondência oficial, fax, E-mail. Digitação qualitativa de correspondência. Conhecimentos gramaticais: fonética, fonologia e ortografia; morfologia, sintaxe, vocabulário; concordância e regência.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, C.e CINTRA, Luis F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. R. de J: Nova Fronteira.

FERREIRA, A. B. de H. Novo dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1986

FURASTÉ, P. A. Normas técnicas para o trabalho científico. Porto Alegre, 2002.

KASPARY, Adalberto J. Português em exercícios. Porto Alegre: Edita. 2002

KASPARY, Adalberto J. Redação oficial. Porto Alegre: Edita. 2001

KASPARY, Adalberto J. Português para profissionais. Porto Alegre: Edita. 2002.

2.1.4 – ASSISTENTE DE ESCOLA E AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES

Programa: Leitura e interpretação de texto. Fonética, fonologia e ortografia. A língua e suas unidades mínimas. Noções de gramática e o texto. Concordância nominal e verbal. Pontuação e Acentuação.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, C.e CINTRA, Luis F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. R. de J: Nova Fronteira.

FERREIRA, A. B. de H. Novo dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1986

2.2 – LEGISLAÇÃO 

2.2.1 - PROFESSORES, ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E SUPERVISÃO 

Programa: Princípios e fins da educação nacional; do direito à educação e do dever de educar, da organização da educação nacional; dos níveis e das modalidades de educação e ensino; dos profissionais da educação. Do atendimento da criança e do adolescente. Parâmetros Curriculares Nacionais. Conhecimento da(s) Lei(s) Municipal(is). 

Referências Bibliográficas:

COLETÂNEA DE LEIS DA EDUCAÇÃO, Constituição Federal, Título I e II Capítulo I e II;  Título VIII, Capítulo III Seção I e II. LDBEN E ECA. Porto Alegre: PREMIER, 2003. 

MONTENEGRO, Plano de Carreira do Magistério Municipal, LC 3943/2003 e suas alterações.
MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações. 

2.2.2 – SECRETÁRIO DE ESCOLA

Programa: Princípios e fins da educação nacional; do direito à educação e do dever de educar. Do atendimento da criança e do adolescente. Conhecimento da(s) Lei(s) Municipal(is). 

Referências Bibliográficas:

Saber consultar, conhecer  interpretar a  seguinte Legislação:    
BRASILIA.  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 9394/96.

BRASILIA.  Estatuto da Criança e do Adolescente. 1996.

BRASILIA. Constituição Federal - Título I. Título II Capítulos I e II e  Título VIII Capítulo III.

2.2.3 – LEGISLAÇÃO (demais cargos de educação)

Programa: Princípios e fins da educação nacional; do direito à educação e do dever de educar. Do atendimento da criança e do adolescente. Conhecimento da(s) Lei(s) Municipal(is). 

Referências Bibliográficas:

COLETÂNEA DE LEIS DA EDUCAÇÃO, Constituição Federal, Título I e II Capítulo I e II;  Título VIII, Capítulo III Seção I e II. LDBEN E ECA. Porto Alegre: PREMIER, 2003. 

MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações. 

2.3 – DIDÁTICA

2.3.1 - PROFESSORES ÁREA II, ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E SUPERVISÃO ESCOLAR

Programa: Tendências pedagógicas e suas manifestações na prática educativa; Escola: um espaço em transformação: Escola tradicional e escola contemporânea – caracterização;  Inter-relações dos elementos transformadores da escola: sociedade, cultura, conhecimento, ensino-aprendizagem, professor-educador-aluno; planejamento e seus elementos básicos.

Referências Bibliográficas:

COLL, C. Os conteúdos na reforma: ensino e aprendizagem de conceitos, procedimentos e atitudes. P. A: ARTMED, 1998

DELORS, Jacques. Educação um tesouro a descobrir. São Paulo: Cortez, 1996.

DOLL, W. Currículo: uma perspectiva pós-moderna. Porto Alegre. Artmed.1997.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

GARDNER, Howard. Inteligências múltiplas. Porto Alegre : Artmed, 1998.

MANNING, Sidnei A. O desenvolvimento da criança e do adolescente. 9. ed. São Paulo : Cultrix, 1999.

MELCHIOR, M. C. O sucesso Escolar através da avaliação e da recuperação. P. A. Premier, 2001. 

_______________ Da avaliação dos saberes à construção de competências. P. A. Premier, 2003. 

MORIM, Edgart . Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro. Cortez, Brasília: UNESCO, 2001. 

PERRENOUD, P. Pedagogia diferenciada. Porto Alegre: ARTMED, 1999.

______________  Construir as competências desde a Escola. Porto Alegre : Artmed, 2000.

______________ Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre : Artmed, 2000.

VASCONCELOS, Celso dos S. Disciplina: construção da disciplina consciente e interativa em sala de aula e na escola. 12. ed. São Paulo : Libertad, 2000. 

VASCONCELLOS, Celso dos S. Avaliação concepção dialética – libertadora do processo de avaliação escolar. São Paulo: Libertad, 1994.

2.3.2 - PROFESSORES ÁREA I

Programa: Tendências pedagógicas e suas manifestações na prática educativa; Escola: um espaço em transformação: Escola tradicional e escola contemporânea – caracterização;  Inter-relações dos elementos transformadores da escola: sociedade, cultura, conhecimento, ensino-aprendizagem, professor-educador-aluno; organização da prática educativa: Planejamento escolar – importância, etapas do planejamento: diagnóstico, objetivos, seleção de conteúdos, procedimentos, recursos e avaliação pedagógica.
Referências Bibliográficas:

COLL, C. Os conteúdos na reforma: ensino e aprendizagem de conceitos, procedimentos e atitudes. P. A: ARTMED, 1998

DELORS, Jacques. Educação um tesouro a descobrir. São Paulo: Cortez, 1996.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

MELCHIOR, M. C. O sucesso Escolar através da avaliação e da recuperação. P. A. Premier, 2001. 

___________ Da avaliação dos saberes à construção de competências. P. A. Premier, 2003. 

OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento um processo socio-histórico. S. P.: Scipione, 4ª ed. 2001.

VASCONCELLOS, Celso dos S. Avaliação concepção dialética – libertadora do processo de avaliação escolar. São Paulo: Libertad, 1994.

VASCONCELOS, Celso dos S. Disciplina: construção da disciplina consciente e interativa em sala de aula e na escola. 12. ed. São Paulo : Libertad, 2000. 

PERRENOUD, P. Construir as competências desde a Escola. Porto Alegre : Artmed, 2000.

______________ Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre : Artmed, 2000.

2.4 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Programa: Para a prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos da bibliografia apresentada de acordo com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições relacionadas no Anexo I deste edital.

2.4.1 – ORIENTAÇÃO ESCOLAR

Referências Bibliográficas:

ALVES, Rubem. Conversas com quem gosta de ensinar. São Paulo: Poética. 1995. 

EARALDI, Clemência. Aprender: a aventura de suportar o equívoco. Tradução de Nancy B. Faria. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1994. 

FERNANDEZ, Alícia. A mulher escondida na professora: uma leitura psicopedagógica do ser mulher, da corporalidade e da aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas. 1.ed., 1994.

GARCIA, R. L. e MAIA, E. M. A Orientação Educacional nova para uma nova Escola. Loyola, 5ª ed. RJ:1990.

GARCIA, Regina Leite. O Fazer e o Pensar dos Supervisores e Orientadores. R. de Janeiro: Loyola. 1990

LUCK, Heloísa, Planejamento em Orientação Educacional. São Paulo: Vozes.

LUCK,Heloísa: Ação Intregada. Petrópolis, 7ª ed., Vozes,1988.

MELCHIOR, M. C. Da avaliação dos saberes à construção de competências. P. A. Premier, 2003. 

NEVES, Maria Aparecida. A Orientação Educacional: Permanência ou Mudança, Campinas: Papirus.

NEVES, Ilka e SIQUEIRA, Olgair. Nova Dinâmica de Orientação Educacional. P. A: Globo.

2.4.2 - SUPERVISÃO ESCOLAR: 

Referências Bibliográficas:

ALVES, Nilda. Educação e Supervisão: o trabalho coletivo na Escola. 2ª ed. SP: Cortez,  1995.

ALVES, Rubem. Conversas com quem gosta de ensinar. São Paulo: Poética. 1995. 

GANDIN, Danilo. Planejamento como prática educativa. SP: Loyola.

GARCIA, Regina Leite. O Fazer e o Pensar dos Supervisores e Orientadores. R. de Janeiro: Loyola. 1990

LUCK,Heloísa: Ação Intregada. Petrópolis, 7ª ed., Vozes,1988

MELCHIOR, M. C. Avaliação para qualificar a prática docente: espaço para a ação supervisora.  Porto Alegre: Premier , 2001. 

MEDINA, Antonia da Silva. Da Ação Exercida a Ação Recompensada. In Supervisão Escolar da Ação Exercida a  ação Repensada, EDIPUCRS, POA, 1995.

VASCONCELLOS, Celso dos S. Avaliação concepção dialética – libertadora do processo de avaliação escolar. São Paulo: Libertad, 1994.

VIANNA, Ilca de. Planejamento Participativo na Escola. EUP, SP, 1986

2.4.3 – PROFESSOR - ÁREA I:

Referências Bibliográficas:

CRAIDY, C. M. e KAERCHER, G. E. (org.). Educação infantil: pra que te quero? Porto Alegre: ARTMED Médicas, 2001.

FARACO, Carlos Alberto. Escrita e alfabetização. São Paulo: Contexto. 1997.

FERREIRO, E. e TEBEROSKY, A. Psicogênese da língua escrita. P. Alegre: ARTMED, 1985.

LOURO, Guacira L. Corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. 

KAUFMAN, Ana M. e RODRIGUEZ, M.H. Leitura escolar e produção de textos. Porto Alegre: ARTMED,1995.

KAMII, Constance. Construção do número na criança. Porto Alegre: ARTMED.

MELCHIOR, M. C. Avaliação Pedagógica: função e necessidade. P. A: Mercado Aberto, 2002. 

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artes Médicas. 1998.

PINTO, Luciane da Silva. A educação matemática e a construção do cálculo na confecção de sapatos. Porto Alegre: Premier, 2003.

PORTELA, R e CHIANCA, R.M.B. Didática de Estudos Sociais. 5º ed. São Paulo: Ática, 1997.

CALLAI, H.C. et. all . O ensino em Estudos Sociais. 2º ed. Ijui, 2002.

2.4.4 - PROFESSOR– ÁREA II 

2.4.4.1 – PROFESSOR ENSINO RELIGIOSO

Referências Bibliográficas:

ALVES, Rubens. O que é religião. São Paulo: Brasiliense, 1981.

BRASIL. Lei 9475/97 (nova redação do Artigo 33 da LDB, Lei 9394/96).

CEED/RS. Resolução 256/00.

FÓRUM NACIONAL PERMANENTE DO ENSINO RELIGIOSO. Parâmetros curriculares nacionais: Ensino Religioso. 3. ed. São Paulo : Ave Maria, 1997.

FOWLER, James W. Estágios da Fé. São Leopoldo: Ed. Sinodal, 1992.

GRUEN, Wolfgang. O Ensino Religioso na Escola. Petrópolis: Ed. Vozes, 1995.

KLEIN, Remí, WACHS, Manfredo Carlos, FUCHS, Henri Luiz. O Ensino Religioso e o Pastorado Escolar: novas perspectivas includentes. São Leopoldo : EST-IEPG, 2001, p. 74-79.

2.4.4.2  - PROFESSOR de GEOGRAFIA:

Referências Bibliográficas:

ANTUNES, C. Geografia e Participação. São Paulo: Scipione, 3. ed. 1996. do 1° ao 4° volume.

BELTRAME, Z. V. Geografia Ativa. São Paulo: 22ª ed. 1996. do 1° ao 4° volume.

LUCCI, E. Geografia, Homem & Espaço. São Paulo: Saraiva, 9ª ed. 1996. do 1° ao 4° volume.

VISENTINI, J. W. Sociedade e Espaço. São Paulo: Atica. 12ª ed. 1996.

MORAES, P.R. Geografia Geral e do Brasil. SP: HARBRA, 2001.

ALMEIDA, R. D. de e  PASSINI. O espaço geográfico, ensino e representação. São Paulo: Contexto 1989

SOUZA, M.A.A. de et. all. Natureza e sociedade de hoje: uma leitura geográfica. São Paulo: HUCITEC, 1993.

SANTOS, M. Técnica espaço, tempo, globalização e meio técnico - científico informacional. 

CALLAI, H.C. et. all . O ensino em Estudos Sociais. 2º ed. Ijui, 2002.

2.4.4.3 - PROFESSOR - HISTÓRIA:

Referências Bibliográficas:

GALEANO, Eduardo. As veias abertas da América Latina. 16. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991.

HOBSBAWN, Eric. A era dos extremos. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

LÖWY, Michael. Ideologias e ciência social: elementos para uma análise marxista. São Paulo: Cortez, 1995.

MOTA, Carlos G. e LOPEZ. A História e civilização (coleção). São Paulo Ática, 1996.

OLIVEN, R. G. A parte e o todo: a diversidade cultural no Brasil-nação. Petrópolis: Vozes, 1992.

FORTES, A.B. Compêndio da história do Rio Grande do Sul.. Porto Alegre: Sulina, 1981.

MARTINS, A.L. República um outro olhar. São Paulo: Contexto, 1996.

MOTA, Carlos G; Viagem incompleta - Formação: histórias. São Paulo: SENAC 1999

MOTA, Carlos G; Viagem incompleta a grande transação. São Paulo: SENAC: 2000

CALLAI, H.C. et. all . O ensino em Estudos Sociais. 2º ed. Ijui, 2002.

2.4.4.4 – PROFESSOR – LÍNGUA INGLESA:

Referências Bibliográficas:

AZEVEDO, Dirce Guedes de e GOMES, Ayrton de Azevedo. Blow up. São Paulo: FTD. De 5ª a 8ª série.

MARQUES, Amadeu e outros. Password: Read And Learn. São Paulo: Ática, 1996.

LONGMAN. Dictionary of Contemporary English. Pearson Education Limited, 2001.

2.4.4.5 – PROFESSOR –  LÍNGUA PORTUGUESA:

Referências Bibliográficas:

CUNHA, Celso e CINTRA, Luis Filipe Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira.

FERREIRA, A. B. de H. Novo Aurélio século XXI: o dicionário da língua portuguesa. R. J: N. Fronteira, 1999.

KASPARY, Adalberto J. Português em exercícios. Porto Alegre: Edita. 2002.

KAUFMAN, Ana M. e RODRIGUEZ, M.H. Leitura escola e produção de textos. P. Alegre: Artes Médicas,1995.

NEVES, Iara C. B. et all. (orgs.). Ler e escrever: compromisso de todas as áreas. P. A: Editora da Universidade. 1998.

SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica. 1998.

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artes Médicas. 1998.

TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramática e interação: uma proposta para o ensino de gramática no 1º e 2º graus. S. P: Cortez. 

2.4.5 – ASSISTENTE DE ESCOLA:

Programa: Para a prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos da bibliografia apresentada de acordo com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições relacionadas no Anexo I deste edital.

Referências Bibliográficas:
CRAIDY, Carmem Maria e KAERCHER, Gladis E. (org.). Educação infantil: pra que te quero? Porto Alegre: Artes Médicas, 2001.

CUNHA, Susana Rangel Vieira da (Org.). Cor, som e movimento: a expressão plástica, musical e democrática no cotidiano da criança. Porto Alegre: Mediação, 2001. 

LEVIN, Esteban. A infância em cena: constituição do sujeito e desenvolvimento psicomotor. Petrópolis: Vozes, 1997. 

LOURO, Guacira L. O Corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. 

2.4.6 – AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES:

Programa: Para a prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos da bibliografia apresentada de acordo com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições relacionadas no Anexo I deste edital.

2.5 – MICRO-INFORMÁTICA (PARA SECRETÁRIO DE ESCOLA). 

Programa: As questões referentes à prova de Micro-Informática serão elaboradas de acordo com conhecimentos básicos disponíveis em manuais básicos sobre o uso dos softwares Microsoft Windows, Microsoft Word, Microsoft Excel e Internet Explorer.

3 – PROCURADOR

3.1 - LÍNGUA PORTUGUESA

Programa: Leitura e interpretação de texto. Conhecimentos gramaticais: fonética, fonologia e ortografia; morfologia, sintaxe, vocabulário; concordância e regência.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, C.e CINTRA, Luis F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. R. de J: Nova Fronteira.

FERREIRA, A. B. de H. Novo dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1986

KASPARY, Adalberto J. Português em exercícios. Porto Alegre: Edita. 2002

KASPARY, Adalberto J. Redação oficial. Porto Alegre: Edita. 2001

KASPARY, Adalberto J. Português para profissionais. Porto Alegre: Edita. 2002.

3.2 – CONHECIMENTOS  ESPECÍFICOS

Programa:
3.2.1 – DIREITO CIVIL

1.Fontes e aplicação de direito civil. Interpretação. Lei de Introdução ao Código Civil.  2.Relação Jurídica. Conceito e elementos. 3As pessoas como sujeito da relação jurídica. Conceito e classificação. Pessoa natural e pessoa jurídica. 3.Os bens como objeto da relação jurídica. Bens, patrimônio e esfera jurídica. Classificação. 4.Fatos jurídicos. Conceito e classificação. Atos jurídicos “strito sensu” e negócio jurídico. Conceito e distinção. Existência, validade e eficácia. Fatos ilícitos. Ilícito absoluto e relativo. Exclusão da ilicitude. Exercício regular de direito. Estado de necessidade e legítima defesa. Abuso de direito. 5.Prescrição e decadência. Distinção. A prescrição em relação à Fazenda Pública. 6.Posse. Conceito, classificação. Aquisição e perda. Efeitos da posse. 7.Propriedade. Conceito, noções gerais. Função social da propriedade. Aquisição e perda. Restrições ao direito de propriedade. 8.Direitos reais sobre a coisa alheia. Enfiteuse. Servidões. Usufruto. Penhor. Hipoteca. Direito real de uso. 9.Obrigações: princípios gerais, conceito e modalidade. 10.Contratos. Noções gerais, conceito e classificação. 11.Cooperativas. Conceito. Natureza e regime jurídico. 12.Obrigações por atos ilícitos. Responsabilidade civil. 13.Sucessão legítima e testamentária. Noções gerais. Herança jacente.

Referências bibliográficas
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva.

________. Teoria geral do direito civil. 12.ª ed. (v. 1) São Paulo: Saraiva, 1996.

________. Teoria geral das obrigações. 10.ª ed. (v. 2) São Paulo: Saraiva, 1996.

________. Teoria das obrigações contratuais e extracontratuais. 11.ª ed. (v. 3) São Paulo:
Saraiva, 1996.

________. Direito das coisas. 12.ª ed. (v. 4) São Paulo: Saraiva, 1996.

________. Direito das sucessões. 9.ª ed. (v. 6) São Paulo: Saraiva, 1995.

________. Responsabilidade civil. 11.ª ed. (v. 7) São Paulo: Saraiva, 1997.

GOMES, Orlando. Contratos. 17.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Direitos reais. 12.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Introdução ao direito civil. 12.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Obrigações. 11.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Sucessões. 7.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva.

________. Parte geral. 34.ª ed. (v. 1) São Paulo: Saraiva, 1996.

________. Direito das coisas. 32.ª ed. (v. 3) São Paulo: Saraiva, 1995.

________. Direito das obrigações: 1.ª parte. 29. ed. (v. 4) São Paulo: Saraiva, 1997.

________. Direito das obrigações: 2.ª parte. 28. ed. (v. 5). São Paulo: Saraiva, 1995.

________. Direito das sucessões. 30.ª ed. (v. 6) São Paulo: Saraiva, 1995.

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense.

________. Introdução ao direito civil: teoria geral do direito civil. 18.ª ed. (v. 1) Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Teoria geral das obrigações. 15.ª ed. (v. II) Rio de Janeiro: Forense, 1997)

________. Fontes das obrigações, contratos, declaração unilateral de vontade, responsabilidade civil. 10.ª   ed. (v III) Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Posse, propriedade, direitos reais de fruição, garantia e aquisição. 12.ª ed. (v. IV) Rio de Janeiro: Forense, 1997.

________. Direito das sucessões. 11.ª ed. (v. VI) Rio de Janeiro: Forense, 1997.

3.2.2 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Da jurisdição. 2. Da ação. 3. Do processo. 4. Da antecipação de tutela. 5. Da demanda. 6. Das partes, da intervenção de terceiros, da causa de pedir e do pedido. 7. Da conduta do réu. 8. Do saneamento. 9. Da prova. 10. Da sentença. 11. Da coisa julgada. 12. Do duplo grau necessário. 13. Dos recursos. 14. Do processo cautelar. 15. Do processo de execução. 16. Dos procedimentos especiais. Desapropriação. Mandado de Segurança. Ação Popular. Ação Civil Pública. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de preceito fundamental.

Referências bibliográficas
ASSIS, Araken de. Manual do Processo de Execução.

ASSIS, Araken de. Cumulação de Ações.

BARBOSA, Antônio Alves. Da preclusão processual civil.

BUENO, Cássio Scarpinella. Liminar em mandado de segurança.

CARNEIRO, Athos Gusmão. Intervenção de terceiros.

CARNEIRO, Athos Gusmão. O novo recurso de agravo e outros estudos.

CARVALHO, Milton Paulo de. Do pedido no processo civil.

CHEIM, Flávio. Chamamento ao processo.

CLEVÈ, Clèmerson Merlin. A fiscalização abstrata da constitucionalidade no direito brasileiro.

DALL’AGNOL, Antônio. Invalidades processuais.

DALL’AGNOL, Antônio. Comentários ao CPC (vol. II).

DALL’AGNOL, Jorge. Pressupostos processuais.

DIAS, Maria Berenice. O terceiro no processo.

DINAMARCO, Cândido Rangel. Intervenção de terceiros.

DINAMARCO, Cândido Rangel. Litisconsórcio.

DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil.

FABRÍCIO, Adroaldo Furtado. Comentários ao CPC (vol. VIII, tomo III).

FABRÍCIO, Adroaldo Furtado. Ação declaratória incidental.

FABRÍCIO, Adroaldo Furtado. Extinção do processo e mérito da causa, in: “Saneamento do processo estudos em homenagem ao Prof. Galeno Lacerda”.

FERRAZ, Sérgio. Assistência litisconsorcial no direito processual civil.

FERRAZ, Sérgio. Mandado de segurança – questões processuais.

FERREIRA FILHO, Manoel Caetano. A preclusão no direito processual civil.

FLAKS, Milton. Denunciação da lide.

FLAKS, Milton. Comentários à lei de execução fiscal.

GIDI, Antônio. Litispendência e coisa julgada em ações coletivas.

LACERDA, Galeno. Despacho saneador.

LACERDA, Galeno. Comentários ao CPC (vol. VIII, tomos I e II).

LIEBMAN, Enrico Túlio. Eficácia e autoridade da sentença e outros escritos sobre a coisa julgada.

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação popular.

MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela inibitória.

MAZZILI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo.

MEDINA, José Miguel Garcia. Execução civil – princípios fundamentais.

MEDINA, José Miguel Garcia. O prequestionamento nos recursos extraordinário e especial.

MENDES, Gilmar Ferreira. Controle da constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos.

MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança (com as anotações de Arnold Wald e                   Gilmar Ferreira Mendes).

MIRANDA, Pontes de. Tratado das Ações (vol I, IV e V).

MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado (volumes I, XI e XXII).

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao CPC (vol. V).

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Temas de direito processual.

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Da conexão de causas como pressuposto da reconvenção.

OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. Alienação da coisa litigiosa.

OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. Comentários ao CPC (vol. VIII, tomo II).

OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. Do formalismo no processo civil.

PACÍFICO, Luiz Eduardo Boaventura. O ônus da prova no direito processual civil.

PASSOS, Calmon de.  Comentários ao CPC (vol. III).

PORTO, Sérgio Gilberto.  Comentários ao CPC (vol. VI).

SANCHES, Sydney. Denunciação da lide no direito processual civil brasileiro.

SILVA, Ovídio Baptista. Curso de Direito Processual Civil.

SILVA, Ovídio Baptista. Comentários ao CPC (vol. XI).

SPADONI,  Joaquim Felipe. Ação inibitória.

TALAMINI, Eduardo. Tutela relativa aos deveres de fazer e de não fazer.

TESHEINER, José Maria. Eficácia da sentença e coisa julgada no processo civil.

TESHEINER, José Maria. Pressupostos processuais e nulidades no processo civil.

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Comentários ao CPC (vol. IV).

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Lei de execução fiscal: comentários e jurisprudência.

TUCCI, José Rogério Cruz. A causa petendi no processo civil.

TUCCI, José Rogério Cruz (junto com José Roberto dos Santos Bedaque). Causa de pedir e pedido no processo civil. 

VELOSO, Zeno. Controle jurisdicional de constitucionalidade.

WATANABE, Kazuo. A Cognição no processo civil.
ZAVASKI, Teori Albino. Da Antecipação da tutela.

3.2.3 - DIREITO TRIBUTÁRIO

1. Tributo. 2. Direito tributário. 3. Obrigação tributária. 4. Crédito tributário. 5. Lançamento tributário. 6. Sistema tributário nacional. 7. Tributos municipais. 8. Administração tributária e execução fiscal. 9. Defesa do contribuinte em juízo.

Referências Bibliográficas

BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1972.

CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 4.ª ed. São Paulo: Malheiros, 1993. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 7.ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 

FLAKS, Milton. Comentários à lei da execução fiscal. Rio de Janeiro: Forense, 1981. 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 12.ª ed. São Paulo: Malheiros, 1997.

MORAES, Bernardo Ribeiro. Compêndio de direito tributário. Rio de Janeiro: Forense, 1987.

​​​________. Compêndio de direito tributário. 3.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1993. 679p.

________. Compêndio de direito tributário. 2.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1994. 628p.

NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. 9.ª ed. São Paulo: Saraiva, 1989. 352p.

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 9.ª ed. São Paulo: Malheiros, 1993. 

VALÉRIO, Walter Paldes. Programa de direito tributário, parte geral. 14.ª ed. Porto Alegre: Sulina, 1996. 

________. Programa de direito tributário, parte especial. 11.ª ed. Porto Alegre: Sulina, 1996.

BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 11 ed., Rio de Janeiro: Forense, 2002. 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. 22 ed. São Paulo: Saraiva, 2002.

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 12. ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2002. 

BRASIL. Código Tributário Nacional. 

BRASIL. Novo Código Civil Brasileiro.

BRASIL. Constituição Federal Brasileira de 1988. 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed., v. 3, São Paulo: Saraiva, 2002.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2002. 

MELO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Jurídico - plano da validade. 5. ed., São Paulo: Saraiva, 2001.

WALD, Arnoldo. Direito das Obrigações. 15 ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2001.

3.2.4 - DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Constituição Brasileira de 1988 e alterações. 2. Princípios, direitos e garantias fundamentais. 3. Da organização do Estado. 4. Organização dos Poderes. 5. Administração Pública. 6. Tributação e Orçamento. 7. Ordem econômica e financeira. 8. Ordem social. 9. Meio ambiente.

Referências bibliográficas

ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. São Paulo: Atlas, 1991.

BARROSO, Luis Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora. São Paulo: Saraiva, 1996.

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. 16.ª ed. Ampliada e atualizada. São Paulo: Saraiva, 1994.

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 4.ª ed. refundida do Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 1993.

FERRARI, Regina de Macedo Nery. A inconstitucionalidade da lei municipal. Curitiba: Juruá, 1991.

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição de 1988. São Paulo: Saraiva, 1990.

POLETTI, Ronaldo Rebello de Britto. Controle da constitucionalidade das leis. Ed. revisada e ampliada. Rio de Janeiro: Forense, 1995.

3.2.5 - DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Princípios. 2. Administração Pública. 3. Ato administrativo. 4. Controle da administração pública. 5. Agentes públicos. 6. Poderes da administração pública. 7. Serviço público. 8. Licitação e contrato administrativo – Lei nº 8666/93. 9. Processo administrativo. 10. Bens públicos. 11. Restrições sobre a propriedade privada. 12. Estatuto da Cidade – (Lei 10.257/01). 13. Lei de Responsabilidade Fiscal – (Lei Complementar 101/00). 14. Parcelamento do Solo Urbano – Lei 6.766/79.

Referências bibliográficas

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2003.

DI PIETRO, Maria Sílvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2003.

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003.

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2003.

SUNDFELD, Carlos Ari. Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: Malheiros.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2003.
3.2.6 - DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO

1. Contrato individual de trabalho. 2. Contrato de trabalho com o poder público. 3. Prescrição. 4. Competência material trabalhista. 5. Recursos. 6. Processo de execução. 7. Defesa trabalhista das pessoas jurídicas de direito público.

Referências bibliográficas

BATALHA, Wilson Souza Campos. Tratado de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: LTr, 1991.

COSTA, Carlos Coqueijo. Direito Judiciário do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense, 1981.

LAMARCA, Antônio. Processo do Trabalho Comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1982.

NASCIMENTO, Amaury Mascaro. Curso de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: LTr, 1990.

TEIXEIRA F0, Manoel Antônio. A Prova no Processo do Trabalho. São Paulo: LTr, 1993.

GOMES, Orlando (et alli). Curso de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense, 1990.

MARANHÃO, Délio. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, s.d.

NASCIMENTO Amaury Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1990.

ROMITA, Arion Sayão. Os Direitos Sociais na Constituição e outros Estudos. São Paulo: LTr,s.d.

RUSSOMANO, Mozart Victor. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1990.

SUSSEKIND, Arnaldo (et alli). Instituições de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1991.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

MONTENEGRO, Código Tributário Municipal. 

MONTENEGRO, Lei Orgânica.

MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações. 

MONTENEGRO, Código de Postura do Município e leis complementares. 

4 – ANALISTA DE SISTEMAS

4.1 LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa: Leitura e interpretação de texto. Conhecimentos gramaticais: fonética, fonologia e ortografia; morfologia, sintaxe, vocabulário; concordância e regência.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, C.e CINTRA, Luis F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. R. de J: Nova Fronteira.

FERREIRA, A. B. de H. Novo dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1986

KASPARY, Adalberto J. Português em exercícios. Porto Alegre: Edita. 2002

KASPARY, Adalberto J. Redação oficial. Porto Alegre: Edita. 2001

KASPARY, Adalberto J. Português para profissionais. Porto Alegre: Edita. 2002.

4.2 – LEGISLAÇÃO

MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações.
4.3 – MICRO-INFORMÁTICA

Programa: As questões referentes à prova de Micro-Informática serão elaboradas de acordo com conhecimentos básicos disponíveis em manuais básicos sobre o uso dos softwares Microsoft Windows, Microsoft Word, Microsoft Excel e Internet Explorer.

4.4 – PROVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Programa: Na prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos gerais que condizem com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições de cada cargo, relacionadas no Anexo I deste Edital . 

5 – TELEFONISTA

5.1 - LÍNGUA PORTUGUESA
Programa: Interpretação de pequenos textos, classes gramaticais e flexões, acentuação, ortografia e pontuação. 

Referências Bibliográficas:

Livros de ensino fundamental até 6ª série.

5.2 – PROVA DE LEGISLAÇÃO

Programa: Interpretar e conhecer a legislação.

Referências Bibliográficas:

MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações.
5.3 – MICRO-INFORMÁTICA

Programa: As questões referentes à prova de Micro-Informática serão elaboradas de acordo com conhecimentos básicos disponíveis em manuais básicos sobre o uso dos softwares Microsoft Windows, Microsoft Word, Microsoft Excel e Internet Explorer.

5.4 – PROVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Programa: Na prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos gerais que condizem com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições de cada cargo, relacionadas no Anexo I deste Edital. 

6 – OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS 

6.1 - LÍNGUA PORTUGUESA
Programa: Interpretação de pequenos textos, classes gramaticais e flexões, acentuação, ortografia e pontuação. 

Referências Bibliográficas:

Livros de ensino fundamental até 4ª série.

6. 2 – MATEMÁTICA:

Programa: Problemas envolvendo as quatro operações.

Referências Bibliográficas:

Livros de ensino fundamental  até 4ª série.

6.3 – PROVA CONHECIMENTOS GERAIS:

Programa: Para a prova de conhecimentos gerais, as questões serão elaboradas sobre conteúdos que condizem com nível de formação dos candidatos sobre conhecimentos do meio ambiente, saúde e atualidades, vinculadas aos meios de comunicação atuais.

6.4 – PROVA DE LEGISLAÇÃO

Referências Bibliográficas:
MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações.
6.5 – PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Referências Bibliográficas:
BRASIL, Novo Código Nacional de Trânsito.

7 – ELETRICISTA AUTOMOTIVO 

7.1 - LÍNGUA PORTUGUESA

Programa: Leitura e interpretação de texto. Conhecimentos gramaticais: fonética, fonologia e ortografia; morfologia, sintaxe, vocabulário; concordância e regência.

Referências Bibliográficas:

CUNHA, C.e CINTRA, Luis F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. R. de J: Nova Fronteira.

FERREIRA, A. B. de H. Novo dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1986

7. 2 – MATEMÁTICA

Programa: Todo o programa de 5ª a 8ª série e funções e progressões aritméticas e geométricas; funções; probabilidade e estatística, estudo de polinômios.

Bibliografia:

BONGIOVANNI, V; LEITE, O. R. V; LAUREANO, J. L.T. Matemática. Vol. único. 2º Grau. SP, Ed. Ática, 1994.

GIOVANNI, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito; GIOVANNI FR., José Ruy. A conquista da matemática: Teoria e aplicação. 5ª a 8ª série. S.P. Ed. FTD, 1992.

SOUZA, Maria Helena Soares de e SPINELLI, W. Matemática 2º Grau, S.P., Ed. Scipione, 1996, Vol. 1 ao 3.

7.3 – PROVA CONHECIMENTOS GERAIS:

Programa: Para a prova de conhecimentos gerais, as questões serão elaboradas sobre conteúdos que condizem com nível de formação dos candidatos sobre conhecimentos do meio ambiente, saúde e atualidades, vinculadas aos meios de comunicação atuais.

7.4 – PROVA DE LEGISLAÇÃO

Programa: Interpretar e conhecer a legislação.

Referências Bibliográficas: 

MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações.
7.5 – PROVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Programa: Na prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos gerais que condizem com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições de cada cargo, relacionadas no Anexo I deste Edital. 

8 – OPERÁRIO 

8.1 - LÍNGUA PORTUGUESA

Programa: Interpretação de pequenos textos,  acentuação, ortografia e pontuação. 

Referências Bibliográficas:
Livros de ensino fundamental até 2ª série.

8. 2 – MATEMÁTICA

Programa: Problemas envolvendo as quatro operações.

Referências Bibliográficas:
Livros de ensino fundamental  até 2ª série.

8.3 – PROVA CONHECIMENTOS GERAIS:

Programa: Para a prova de conhecimentos gerais, as questões serão elaboradas sobre conteúdos que condizem com nível de formação dos candidatos sobre conhecimentos do meio ambiente, saúde e atualidades, vinculadas aos meios de comunicação atuais.

8.4 – PROVA DE LEGISLAÇÃO

Programa: Interpretar e conhecer a legislação.

Referências Bibliográficas:

MONTENEGRO, Regime Jurídico, LC 2635/90 e suas alterações.
8.5 – PROVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Programa: Na prova específica as questões serão elaboradas sobre conteúdos gerais que condizem com a síntese dos deveres e exemplos de atribuições de cada cargo, relacionadas no Anexo I deste Edital. 

“ Doe Órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”

        “Montenegro  Cidade das Artes”

ANEXO III

EDITAL Nº 01/2004

FORMULÁRIO PARA ENTREGA DE TÍTULOS

	NOME:

	CARGO:
	Nº INSC:

	Campos preenchidos pelo candidato
	Não preencher

	N°
	TÍTULO DO EVENTO
	N° HORAS
	PONTUAÇÃO

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	4
	
	
	

	5
	
	
	

	6
	
	
	

	7
	
	
	

	8
	
	
	

	9
	
	
	

	10
	
	
	

	
	


Obs: Preencha com letra de forma todos os campos acima, com exceção do campo “pontuação” e entregue 3 (três) vias do formulário.
Montenegro, _____de_____________ de 2004

_______________________

 _________________________________

   Assinatura do candidato




Assinatura do responsável pelo recebimento

“ Doe Órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”

“Montenegro  Cidade das Artes”

ANEXO IV

EDITAL Nº 01/2004

FORMULÁRIO PARA ENTREGA DE RECURSOS

	NOME:
	Nº INSC:

	CARGO:

	Marque com X somente um tipo de recurso, conforme desejado.

(  ) Contra o indeferimento da Inscrição

(  ) Contra o Gabarito Oficial

(  ) Contra as Questões Objetivas

(  ) Contra os Resultados da Prova Escrita

(  ) Contra os Resultados da Prova de Títulos

O formulário deve ser preenchido de acordo com o item 7.2 do Edital n° 01/2004.

  

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


Obs: Preencha com letra de forma todos os campos acima e entregue 2 (duas) vias do formulário.
Montenegro, _____de_____________ de 2004

_______________________

___________________________________

Assinatura do candidato




Assinatura do responsável pelo recebimento

“ Doe Órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”

“Montenegro  Cidade das Artes”
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